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PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 65/2020 

SIMP: 000272-174/2020 

 

 

RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL Nº 61/2020 

 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, através do 

Promotor de Justiça titular da 2ª Promotoria de Justiça de 

Piracuruca, Márcio Giorgi Carcará Rocha, no uso de suas 

atribuições legais que lhe conferem o parágrafo único do 

artigo 3º do artigo da Lei 8.625/93 e Resolução 164/2017 do 

CNMP; 

 

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público à 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos 

interesses sociais e individuais indisponíveis (artigo 129 

da CF e artigo 141 da Constituição do Estado do Piauí); 

 

CONSIDERANDO que a 2ª Promotoria de Justiça de 

Piracuruca, instaurou Procedimento Administrativo nº 

65/2020, com o objetivo de acompanhar e fiscalizar o 

regular funcionamento da Câmara de Vereadores do município 

de São José do Divino, no período da pandemia do COVID-19; 

 

CONSIDERANDO que, em 30/01/2020, a Organização 

Mundial da Saúde (OMS) declarou que o surto da doença 

causada pelo Coronavírus (COVID-19) constitui Emergência de 

Saúde Pública de importância Internacional (ESPII); 
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CONSIDERANDO que a ESPII é considerada, nos termos 

do Regulamento Sanitário Internacional (RSI), “um evento 

extraordinário que pode constituir um risco de saúde 

pública para todos países devido a disseminação 

internacional de doenças; e potencialmente requer uma 

resposta internacional coordenada e imediata”; 

 

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 

03/02/2020, através da Portaria GM/MS nº 188/2020, declarou 

“emergência em saúde pública de importância nacional”, em 

decorrência da infecção humana pelo Coronavírus, 

considerando que a situação atual demanda o emprego urgente 

de medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, 

danos e agravos à saúde pública; 

 

CONSIDERANDO que, em 11/03/2020, a Organização 

Mundial da Saúde (OMS) declarou pandemia para o 

Coronavírus, ou seja, momento em que uma doença se espalha 

por diversos continentes com transmissão sustentada entre 

humanos; 

 

CONSIDERANDO que a classificação da situação 

mundial do novo Coronavírus como pandemia significa o risco 

potencial da doença infecciosa atingir a população mundial 

de forma simultânea, não se limitando a locais que já 

tenham sido identificadas como de transmissão interna; 

 

CONSIDERANDO que, em decorrência da situação de 

emergência sanitária, vários entes federados, dentre os 

quais o Governo do Estado do Piauí, adotou providências 
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que, em conjunto com a Portaria Ministério da Saúde n° 

356/2020, buscaram mitigar os efeitos dessa crise sanitária 

e de saúde pública, como se vê no Decreto estadual nº 

18.884, de 16 de março de 2020, que, dentre as medidas 

regulamentadas para enfrentamento da situação de ESPIIN 

(Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional) 

decorrente do novo coronavírus, suspendeu atividades 

coletivas ou eventos realizados pelos órgãos ou entidades 

da administração pública estadual direta e indireta que 

implicassem em aglomeração de pessoas; 

 

CONSIDERANDO que, até o dia 07 de maio de 2020, o 

Brasil havia registrado 9.146 (nove mil e cento e quarenta 

e seis) mortes decorrentes da propagação do COVID-19, 

conforme dados oficiais do Ministério de Saúde 

(https://covid.saude.gov.br/); 

 

CONSIDERANDO que, no Estado do Piauí, até a mesma 

data, foram registrados 37 (trinta e sete) óbitos e 1131 

(hum mil, cento e trinta e um) casos confirmados, segundo 

dados da SESAPI (https://www.pi.gov.br/coronavirus/); 

 

CONSIDERANDO que a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro 

de 2020, dispõe sobre as medidas para enfrentamento da 

emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019, 

estabelecendo que, para tanto, as autoridades poderão 

adotar medidas, no âmbito de suas competências (art. 3º); 
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CONSIDERANDO que o art. 3º, §4º, da Lei nº 

13.979/2020, estabelece que as pessoas deverão sujeitar-se 

ao cumprimento das medidas previstas, e o descumprimento de 

tais medidas poderá acarretar a responsabilização, 

inclusive penal, nos termos dos delitos previstos nos 

artigos 268, 131 e 132 do Código Penal; 

 

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever 

do Estado, nos termos do art. 196, da Constituição Federal, 

e, nesse cenário de pandemia, necessário se faz resguardar 

a saúde da população, evitando transmissões comunitárias, 

principalmente, através da mitigação do contato entre as 

pessoas, para controle da disseminação do vírus; 

 

CONSIDERANDO o elevado risco de que uma 

contaminação simultânea de grande parte da população do 

Estado do Piauí pela Covid-19 acarrete um colapso ao 

sistema de saúde, em decorrência da virtual insuficiência 

de profissionais, equipamentos, insumos e medicamentos nas 

redes pública e privada para tratar, ao mesmo tempo, 

milhares de pessoas com sintomas graves de insuficiência 

respiratória aguda, tratamento este que, numa quantidade 

considerável de casos, exige intubação para ventilação 

mecânica e internação em unidade de terapia intensiva 

(UTI); 

 

CONSIDERANDO as medidas de distanciamento social 

recomendadas pelos órgãos de saúde, que objetivam, 

principalmente, reduzir e controlar a velocidade de 

transmissão do vírus, para que, assim, o sistema de saúde 
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tenha tempo de reforçar sua estrutura com equipamentos 

(EPIs, respiradores e testes de diagnóstico) e recursos 

humanos capacitados; 

 

CONSIDERANDO que a alta velocidade da taxa de 

propagação da doença, associada à insuficiente realização 

de testes da Covid-19 no Estado do Piauí e à deficiente 

estruturação dos hospitais de todo estado prenunciam um 

cenário catastrófico; 

 

CONSIDERANDO que o Poder Legislativo deve atuar em 

conjunto com a Administração Pública para as ações e 

estratégias ao combate do COVID-19; 

 

CONSIDERANDO que, no âmbito da Câmara dos 

Deputados, foi instituído o Sistema de Deliberação Remota, 

medida excepcional destinada a viabilizar o funcionamento 

do Plenário durante a emergência de saúde pública de 

importância internacional relacionada ao coronavírus 

(Covid-19); 

 

CONSIDERANDO que muitas Casas Legislativas já estão 

adotando a realização de sessões ordinárias e 

extraordinárias por meio do sistema virtual como forma de 

não parar os trabalhos durante o isolamento social e para 

prevenção e combate à pandemia do novo coronavírus (Covid-

19); 

 

CONSIDERANDO que o Plenário Virtual é mais uma 

ferramenta criada para que os parlamentares possam discutir 
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e debater matérias online sem passar pela Sessão Plenária 

da Casa, com possibilidade de votação e acompanhamento 

remoto pelo cidadão, facilitando a transparência; 

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público, poderá 

expedir recomendações devidamente fundamentadas, visando à 

melhoria dos serviços públicos e de relevância pública, bem 

como aos demais interesses, direitos e bens cuja defesa lhe 

caiba promover, conforme Resolução nº 164/2019 do CNMP e 

art. 38, parágrafo único, inciso IV, da Lei Complementar 

Estadual nº 12/93; 

 

RESOLVE 

 

RECOMENDAR ao Presidente da Câmara de 

Vereadores do Município de São José do Divino – PI, em 

cumprimento às disposições de ordem constitucional, legal e 

administrativas acima referidas e outras com ela 

convergentes, que:  

 

I. A suspensão de todas as atividades 

presenciais legislativas até o dia 31 

de maio; 

II.  Que seja elaborado um projeto de 

resolução estabelecendo a modalidade 

de deliberação remota nas discussões e 

votações das matérias legislativas 

sujeitas à apreciação do plenário e 

das comissões no âmbito da câmara 
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municipal, durante a vigência da 

pandemia; 

III. Sejam expedidos aos vereadores, por 

meio de Edital de Convocação, convites 

para participarem das reuniões on-line 

simultâneas por meio de uma plataforma 

em que cada um possa exercer seu papel 

com segurança; 

IV. Deverá ser disponibilizada e dada 

ampla publicidade do link, dia e hora 

estabelecidos, a fim de que os 

moradores possam acompanhar a reunião; 

V. Além da realização de sessões 

plenárias remota, que O ATENDIMENTO 

OCORRA, PREFERENCIALMENTE, PELOS 

CANAIS DIGITAIS, devendo a Casa 

Legislativa disponibilizar a população 

telefones disponíveis, sítios 

eletrônicos ou outros meios, contendo 

ainda informações diversas sobre a 

doença e os cuidados básicos para 

reduzir o risco de infecção. 

 

O Ministério Público Estadual deverá ser comunicado, 

exclusivamente através do e-mail 

segunda.pj.piracuruca@mppi.mp.br, no prazo de 05 (cinco) 

dias a partir do recebimento da presente, sobre o 

acatamento dos termos desta Recomendação.  
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Fica advertido o destinatário dos seguintes efeitos 

das recomendações expedidas pelo Ministério Público:  

 

a) constituir em mora o destinatário quanto às 

providências recomendadas, podendo seu descumprimento 

implicar na adoção de medidas administrativas e ações 

judiciais cabíveis;  

b) tornar inequívoca a demonstração da consciência a 

ilicitude;  

c) caracterizar o dolo, má-fé ou ciência da 

irregularidade quando tal elemento subjetivo for exigido e;  

d) constituir-se em elemento probatório em sede de 

ações cíveis ou criminais.  

 

Por fim, em atenção ao disposto artigo 9º da 

Resolução nº 164/2017 do CNMP, recomendo a divulgação 

adequada e imediata desta Recomendação no Diário Oficial do 

Município. 

 

 

Piracuruca, 19 de maio de 2020. 

 

(assinado digitalmente) 

MÁRCIO GIORGI CARCARÁ ROCHA 

Promotor de Justiça 
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